
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.890 - SC (2014/0122461-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE 

E TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADORE
S 

: DENILSON ZANON 

  JOSÉ ANTONIO LUCIANO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 
SERVIÇOS METROLÓGICOS. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO COM A TESE DE DESCABIMENTO DO 
TRIBUTO.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material no acórdão, o que 
não ocorre na espécie.

2. O acórdão embargado foi claro ao estabelecer que a 
alegação de violação ao art. 535 foi genérica (Súmula 284/STF) e que, 
quanto ao mérito, a Taxa de Serviços Metrológicos, à luz dos arts. 5º e 
11 da Lei n. 9.933/99, tem como fato gerador o poder de polícia 
vinculado à preservação da relação de consumo, com intuito mercantil, 
hipótese inexistente na espécie, visto que se trata de serviço prestado em 
postos de saúde de município, de forma gratuita.

3. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.890 - SC (2014/0122461-2)
  

RELATOR :MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE :INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA 

QUALIDADE E TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR :PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO :MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADORES :DENILSON ZANON 
  JOSÉ ANTONIO LUCIANO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração oposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA – INMETRO 
contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou provimento ao recurso 
especial do embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 205/216, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TAXA DE SERVIÇOS 
METROLÓGICOS. PROTEÇÃO DA RELAÇÃO CONSUMERISTA. 
UTILIZAÇÃO INTERNA EM POSTO DE SAÚDE. 
DESCABIMENTO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do poder de 
polícia do INMETRO em fiscalizar a regularidade das balanças, visa 
preservar as relações de consumo, sendo desse modo imprescindível 
verificar se o equipamento objeto de aferição é essencial à atividade 
desempenhada pela empresa, hipótese na qual não se enquadra o 
município, pois o serviço prestado não configura relação 
consumerista.

3. Tal cognição se infere ainda da leitura da Resolução 
CONMETRO n. 11/88, que, em seu item 8, estabelece que 'os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; quando 
forem empregados em atividades econômicas; quando forem utilizados na 
concretização ou na definição do objeto de atos em negócios jurídicos de 
natureza comercial, civil, trabalhista, fiscal, parafiscal, administrativa e 
processual; e quando forem empregados em quaisquer outras medições 
que interessem à incolumidade das pessoas, deverão, obrigatoriamente, 
ser verificados periodicamente (letra 'c')'.
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Recurso especial improvido."

Nas razões dos declaratórios, o embargante aduz a inaplicabilidade da 
Súmula 284/STF e que há pontos relevantes a ser analisado "no agravo interno" com 
relação ao art. 11 c/c art. 5º da Lei n. 9.933/99, quanto à responsabilidade da parte 
autora no adimplemento da Taxa de Serviços Metrológicos. 

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.890 - SC (2014/0122461-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 
SERVIÇOS METROLÓGICOS. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO COM A TESE DE DESCABIMENTO DO 
TRIBUTO.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material no acórdão, o que 
não ocorre na espécie.

2. O acórdão embargado foi claro ao estabelecer que a 
alegação de violação ao art. 535 foi genérica (Súmula 284/STF) e que, 
quanto ao mérito, a Taxa de Serviços Metrológicos, à luz dos arts. 5º e 
11 da Lei n. 9.933/99, tem como fato gerador o poder de polícia 
vinculado à preservação da relação de consumo, com intuito mercantil, 
hipótese inexistente na espécie, visto que se trata de serviço prestado em 
postos de saúde de município, de forma gratuita.

3. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
eventual erro material no acórdão, o que não ocorre na espécie.

Longe de apontar algum dos vícios autorizadores dos embargos de 
declaração, o embargante utiliza-se do presente recurso como via recursal para ver 
reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese.

O acórdão embargado foi claro ao estabelecer que a alegação de 
violação ao art. 535 foi genérica (Súmula 284/STF) e que, quanto ao mérito, a Taxa de 
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Serviços Metrológicos, à luz dos arts. 5º e 11 da Lei n. 9.933/99, tem como fato 
gerador o poder de polícia vinculado à preservação da relação de consumo, com intuito 
mercantil, hipótese inexistente na espécie, visto que se trata de serviço prestado em 
postos de saúde de município, de forma gratuita.

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
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inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
13/3/2013.)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0122461-2 REsp 1.455.890 / SC

Números Origem:  50145281620124047200  SC-50145281620124047200

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADORES : JOSÉ ANTONIO LUCIANO

DENILSON ZANON

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Aferição de Equipamentos de 
Metrologia

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADORES : JOSÉ ANTONIO LUCIANO

DENILSON ZANON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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